COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DA .... VARA CÍVEL

SENTENÇA
Vistos, etc.
Trata-se de ações acidentárias ajuizadas até o dia 31/12/2005, sem movimentação no arquivo provisório há mais de dois anos, constantes da relação do apenso 02, do procedimento administrativo 01/2009, excluídos os processos arquivados há menos de dois anos.
É o relatório.

I – JULGAMENTO DE CASOS IDÊNTICOS EM BLOCO:
O art. 131 do RI do STF prevê a possibilidade do julgamento conjunto de causas, assim:

“Art. 131. Nos julgamentos , o Presidente do Plenário ou da Turma, feito o relatório, dará a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, peticionário ou impetrante, e ao réu, recorrido ou impetrado, para sustentação oral.

(...)

§ 4. No julgamento conjunto de causas ou recursos sobre questão idêntica, a sustentação oral por mais de um advogado obedecerá ao disposto no § 2º do art. 132.”
O referido entendimento foi posto em prática conforme se verifica no site do STF, sob o título notícias do dia 01/03/2007. assim:

“ O Supremo Tribunal Federal retoma, na sessão plenário do dia 8 de fevereiro, o julgamento dos Recursos Extraordinários (Res 416827 e 415454) que discutem a constitucionalidade do pagamento integral das pensões por morte concedida antes de 1995.  O fato inédito é que a decisão a ser tomada pelo Supremo nesses dois REs será adotada, na mesma sessão, em 4.909 processos idênticos de beneficiários que pleiteiam o direito à pensão integral.
A análise conjunta de causas significa  agilidade na tramitação, uma vez que decisões monocráticas podem gerar mais recursos, levados ao plenário ai às turmas para novos julgamentos, multiplicando as etapas processuais.  Trata-se de uma resposta rápida para os cidadãos, além de economia de tempo e de despesa para o tribunal, o que também se reverte em benefício aos jurisdicionados, ao permitir que a Corte se ocupe de outros processos.

O julgamento de casos idênticos, em bloco, tornou-se possível após a alteração instituída na art. 131 do Regimento Interno do STF.  A emenda altera o tempo de sustentação oral, de 15 minutos para as causas de recursos idênticos ou causas normais, para 30 minutos nos casos de recursos idênticos ou causas conjuntas.  Esse tempo será compartilhado entre os advogados presentes interessados na causa.
O próximo caso de ações idênticas a serem analisadas pelo STF está previsto para o dia 28 de fevereiro, com retomada do julgamento do RE 453740, que discute juros de mora nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos.  A decisão nesse RE deverá abranger mais de 4 mil processos com tema idênticos no STF.”

O julgamento em bloco trará a economia de tempo, permitindo 
que os funcionários do cartório e o magistrado se ocupem de outros processos, revertendo-se em benefício dos jurisdicionados, aplicando-se o mesmo raciocínio do noticiado pelo STF, trazido à colação.
Aplica-se no caso presente, por analogia, o ato normativo 15/2009, da Presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, quanto a movimentação processual e a disponibilização do desarquivamento ficto dos processos para fins de extinção.
DA FALTA DE INTERESSE
O fato de a parte autora ter deixado o feito paralisado, no arquivo provisório, por prazo superior a dois anos demonstra evidente falta de interesse, sendo causa de extinção do feito.



Desnecessária a intimação pessoal da parte autora, sendo aplicado ao caso o seguinte precedente do nosso E. Tribunal.

2007.001.68921 - APELACAO  

DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 18/01/2008 - OITAVA CAMARA CIVEL

APELAÇÃO CÍVEL. Processual Civil. Execução. Arrendamento Mercantil. Retomada do bem. Cobrança do resíduo contratual em execução nos mesmos autos (fls.117). Falência da arrendatária-executada (fls.124/125). Mandado de citação negativo (fls.128,verso). Remessa dos autos ao arquivo provisório por duas vezes em função da ausência de manifestação do exeqüente (fls.135 e 139). Processo sem qualquer movimentação desde Agosto de 2003 (fls.145). Sentença de extinção formal da execução com base no Art.267,II,CPC pela inércia do exeqüente por mais de um ano. Apelação sustentando a nulidade do julgado por inobservância do Art.267,§1º,CPC.// Extinção formal do processo por paralisação do feito há quase quatro anos, já tendo ido ao arquivo provisório por duas vezes sob o mesmo fundamento. Intimação pessoal do autor que se traduz em formalidade legal para dar ciência de que o feito se encontra paralisado e na iminência de ser extinto, inaplicável ao caso em tela, já que o exeqüente tem ciência inequívoca da inércia que atingira o feito, permanecendo nesta situação por quase quatro anos.// Se a sentença de extinção da execução tem por fundamento fático a inércia do exeqüente configurada desde Agosto de 2003, e infrutíferos requerimentos de desarquivamento para novas diligências, não se há de reformar o decisum por absoluta falta de utilidade jurídica do provimento, eis que ainda neste segundo grau, a instituição financeira exeqüente não lograra informar o paradeiro do devedor. Inexistência de error in procedendo. Interpretação finalística da súmula 132,TJRJ e Art.267,§1º,CPC, de molde a afastar-se a exigência de intimação pessoal na hipótese. Manutenção da sentença. Pretensão recursal manifestamente improcedente. Negativa de seguimento.
Dessa forma a extinção do feito pode ser declarada nos processos paralisados, por inação da parte autora, independente de intimação pessoal.
Os feitos relacionados pela Sr.ª Escrivã (apenso 02, do procedimento administrativo 01/2009), registram  essa paralisação e a inação da parte autora, configurando-se a desídia e a falta de interesse no prosseguimento da ação.
Estes processos que estão paralisados não caracterizam um mero abandono de causa por mais de 30 dias, de que cuida o artigo 267, III do CPC.
 

Considerando que as partes têm conhecimento de que os processos estão no arquivo provisório há mais de dois anos, sem movimentação, fica evidenciada a falta de interesse processual.

 

É razoável interpretar que o abandono da causa por mais de 30 dias ocorre quando o feito encontra-se paralisado em cartório e não quando processo estiver sem movimentação há mais de dois anos em arquivo provisório.

 

Uma única sentença de julgamento de casos idênticos, em bloco, extinguindo essas centenas, ou milhares, de processos moribundos não trará qualquer prejuízo às partes que podem apelar, ou ajuizar nova ação, caso entendam que devam prosseguir, perante o mesmo Juízo onde o feito encontrava-se arquivado, na forma do artigo 253, II do CPC.

 

Para evitar o aumento relevante de recursos no Tribunal, poderá o Magistrado de Primeira Instância aplicar, por analogia, a regra do artigo 296, caput do CPC, reformando sua decisão, nos casos específicos em que o recorrente manifestar o seu interesse, por ocasião da interposição de recurso.
Fica ressalvado que a extinção por falta de interesse não atinge os direitos e benefícios concedidos administrativamente pelo INSS ou por sentença judicial. Considerando-se, neste caso, os benefícios já implantados ou aguardando a implantação, e aqueles em que os precatórios ainda não foram liquidados. 

Não se aplica a presente aos processos já sentenciados.
DISPOSITIVO
Assim, considerando o exposto, JULGO EXTINTOS SEM EXAME DO MÉRITO, os feitos constantes da relação apresentada pela Sr.ª  Escrivã às (apenso 02, do procedimento administrativo 01/2009), ajuizadas até o dia 23/08/2004, na forma do art. Art. 267, VI, do CPC.

Transitado em julgado, procedam-se as anotações de estilo, observando-se que se trata de julgamento de casos idênticos em bloco.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Intimem-se o INSS e o MP.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2009.

Juiz de Direito
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